
mCRONOGRAMA*

DATA (2001-2002)
EVENTO

03 a 21 de dezembro
Período de inscrições 

15 de janeiro
Publicação das inscrições homologadas

16, 17 e 18 de janeiro
Período de recursos 

25 de janeiro 
Publicação da convocação para as provas escritas

03 de fevereiro (à tarde)
Aplicação das provas escritas

05 de fevereiro
Publicação do gabarito preliminar das provas escritas

06, 07 e 08 de fevereiro 
Período de recursos

26 de fevereiro
Publicação do resultado final das provas escritas e da convocação para apresentação dos títulos

07 e 08 de março
Período para entrega dos títulos

25 de março 
Publicação do resultado preliminar da análise de títulos

26, 27 e 28 de março
Período de recursos 

10 de abril
Publicação do resultado final da avaliação dos títulos e da classificação dos candidatos por categoria funcional 

* Sujeito a eventuais alterações, publicadas no Diário Oficial do Estado.

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA SAÚDE

A Secretária da Saúde, de acordo com a autorização contida no Processo Administrativo nº 25090.2000/01.1, faz saber, por este Edital, que realizará Concursos Públicos, através de provas de caráter competitivo, sob a coordenação técnico-administrativa da Fundação de Apoio da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - FAURGS, para o provimento de cargos do Quadro dos Funcionários da Saúde Pública, sob o regime Estatutário. Os Concursos reger-se-ão pelas disposições contidas no Decreto Estadual nº 35.664/94, de 29 de novembro de 1994, que regulamenta os Concursos Públicos, pelo Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e pelas instruções contidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 - Os Concursos Públicos destinam-se ao provimento, na Secretaria da Saúde, de um total de 50 (cinqüenta) vagas para as Categorias Funcionais, conforme relacionadas no Anexo I deste Edital.

1.2 - Para a Categoria Funcional de Técnico em Atividades de Apoio – Especialidade: Assessor Jurídico, as 20 (vinte) vagas são para Porto Alegre. A critério da Secretaria da Saúde pode ocorrer lotação ou transferência para alguma das Coordenadoria Regionais de Saúde, no interior do Estado.

1.3 - Para a Categoria Funcional de Sanitarista, as vagas são distribuídas entre Porto Alegre e as localidades sede das Coordenadorias Regionais de Saúde, no interior do Estado, conforme o quadro demonstrativo constante no Anexo I deste Edital.

1.4 - No ato de inscrição, o candidato deverá optar por uma das localidades sede listadas no Anexo I, para a qual será classificado quando da divulgação do resultado final do Concurso. Haverá duas listas de classificação: uma para a localidade sede escolhida pelo candidato e outra geral, para todo o Estado. A admissão do candidato será feita, prioritariamente, para a localidade sede da Coordenadoria Regional por ele escolhida. 

1.5 – No caso de haver vagas que não tenham sido preenchidas, para o Concurso de Sanitarista, em qualquer uma das localidades listadas no Anexo I, o candidato melhor classificado na listagem geral e que não tenha sido aproveitado para as vagas da localidade de sua escolha poderá ser convidado para assumir o cargo em outra localidade, podendo aceitar ou não essa nomeação. 

2. DA DIVULGAÇÃO

A divulgação oficial das informações referentes a estes Concursos dar-se-á através de publicação de Editais ou Avisos no Diário Oficial do Estado. Essas informações, assim como os Editais, Avisos e Listagens de Resultados, estarão à disposição dos candidatos nos seguintes locais:

2.1
-
na Secretaria da Saúde: Av. Borges de Medeiros, 1501,
6º andar, Centro Administrativo do Estado, Porto Alegre, RS.

2.2
-
na sede da FAURGS: Av. Bento Gonçalves, 9500, Prédio 43609, Campus do Vale da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, RS.

2.3
-
na internet, no seguinte endereço: 


http://www.faurgs.ufrgs.br
3.  DA INSCRIÇÃO

As inscrições poderão ser efetuadas pela internet, pessoalmente ou por meio de autorização, no período de 03 a 21 de dezembro de 2001.

3.1 - Procedimento para realizar a inscrição via internet:

3.1.1
-
as inscrições via internet deverão ser realizadas pelo endereço http://www.faurgs.ufrgs.br, até o dia 21/12/2001;

3.1.2
-
após o preenchimento do formulário eletrônico, o candidato deve imprimir o seu registro provisório de inscrição e o documento para pagamento da taxa de inscrição, que deverá ser efetuado em qualquer agência bancária até o dia 21/12/2001. A FAURGS, em hipótese nenhuma, processará qualquer registro de pagamento com data posterior ao último dia de inscrição;

3.1.3
-
o candidato terá sua inscrição provisória homologada somente após o recebimento, pela FAURGS, através do Banco, da confirmação do pagamento de sua taxa de inscrição. Como todo o procedimento é realizado por via eletrônica, o candidato que se inscrever pela internet não deve remeter à FAURGS cópia de sua documentação;

3.1.4 - o candidato que se inscrever pela internet e desejar concorrer às vagas reservadas para portadores de deficiência deve remeter à FAURGS atestado médico, conforme item 3.2.5 deste Edital. O atestado, com indicação do número de inscrição do candidato, deve ser remetido, até 05 (cinco) dias úteis após o término das inscrições, para: FAURGS – Setor de Concursos, Caixa Postal 15.039, CEP 91501-970, Porto Alegre, RS.

3.2 - Procedimento para realizar a inscrição pessoalmente ou por meio de autorização:

As inscrições deverão ser realizadas no período de 03 a 21 de dezembro de 2001, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 09 horas às 16 horas, na Escola Estadual Olintho de Oliveira, Rua da República, 635, Porto Alegre, RS.

3.2.1
-
recolher no BANRISUL, Agência 0026, conta-corrente
nº 06.020.723.0-6, o valor de R$ 64,30 (sessenta e quatro reais e trinta centavos), referente à taxa de inscrição

3.2.2
-
comparecer ao local de inscrição constante no item 3.2;

3.2.3
-
preencher todos os campos do Requerimento de Inscrição, que pode ser obtido no local de inscrição;

3.2.4
-
anexar ao Requerimento de Inscrição a fotocópia (frente e verso) de documento de identidade com fé pública que garanta a identificação do candidato (Cédula de Identidade Civil ou Militar, Carteira do Trabalho, Carteira Profissional emitida por Ordem ou Conselho de Classe legalmente reconhecido, ou Carteira Nacional de Habilitação expedida na forma da Lei nº 9.503/97, com fotografia); não serão aceitos cartões de protocolo ou outros documentos.

3.2.5 - Os candidatos portadores de deficiência deverão anexar ao Requerimento de Inscrição específico, que tem cor diferente daquele utilizado pelos demais candidatos, Atestado Médico (original), contendo parecer descritivo do médico assistente do candidato, em receituário próprio, comprovando a deficiência, nos termos do Código Internacional de Doenças (CID), e deverão assinar declaração de que a deficiência é compatível com o exercício das atribuições da categoria funcional, nos termos do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

3.2.6
-
entregar o Requerimento de Inscrição devidamente preenchido, acompanhado do original do comprovante de recolhimento da taxa de inscrição;

3.2.7
-
receber o respectivo comprovante de inscrição assinado pelo representante da FAURGS e um exemplar do Manual do Candidato. A inscrição somente terá validade se o comprovante estiver devidamente assinado.

3.3 - Regulamentação:

3.3.1
-
o candidato deverá possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data de encerramento das inscrições;

3.3.2
-
o candidato deverá possuir, na data de encerramento da entrega dos títulos, todos os pré-requisitos para a categoria funcional que está postulando, conforme o Anexo I deste Edital;

3.3.3
-
as inscrições pagas com cheques sem a devida provisão de fundos serão automaticamente canceladas;

3.3.4
-
não serão aceitas inscrições por via postal, “fac-simile” (fax), correio eletrônico (e-mail) ou em caráter condicional;

3.3.5
-
a inscrição deverá ser feita pessoalmente ou através de autorização por escrito do candidato, ou ainda pela internet. No caso de inscrição por autorização, essa deverá ser entregue juntamente com o Requerimento de Inscrição devidamente preenchido com os dados do candidato;

3.3.6
-
o candidato ou seu representante é responsável pelas informações prestadas no Requerimento de Inscrição, arcando o candidato com as conseqüências de eventuais erros e/ou não preenchimento de qualquer campo daquele documento;

3.3.7
-
não haverá devolução das fotocópias dos documentos entregues nem do valor da taxa de inscrição paga, mesmo que o candidato, por qualquer motivo, não efetive a inscrição ou não tenha sua inscrição homologada;

3.3.8
-
o candidato assinará, no Requerimento de Inscrição, declaração de que conhece e se submete às exigências e condições previstas neste Edital.

3.4 -
Homologação das inscrições: 

A homologação do pedido de inscrição será dada a conhecer aos candidatos por meio de Edital ou Aviso, publicado no Diário Oficial do Estado. Da não-homologação caberá recurso, que deverá ser formulado conforme o previsto no item 9 deste Edital.

4.
DAS VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

4.1 - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de inscrição nos Concursos Públicos de que trata este Edital, podendo concorrer às vagas, desde que haja compatibilidade entre as atribuições da Categoria funcional e a deficiência de que são portadoras, nos termos do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999.
4.2 - As pessoas portadoras de deficiência participarão da sele​ção em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à pontuação mínima exigida para todos os candidatos e especificada no Anexo II deste Edital.

4.3 - Os candidatos portadores de deficiência que necessitem al​gum atendimento especial para a realização das provas deverão fazer a solicitação POR ESCRITO, à FAURGS – Setor de Concursos, pessoalmente, na Av. Bento Gonçalves, 9500, Prédio 43609, 3º andar, Campus do Vale da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, RS, ou por SEDEX, Caixa Postal 15.039, CEP 91501-970, Porto Alegre, RS, até 05 (cinco) dias úteis após o término das inscrições, para que sejam tomadas as providências necessárias.

4.4 - O candidato portador de deficiência que desejar concorrer à reserva especial de vagas deverá preencher, no Requerimento de Inscrição específico, de cor diferente daquele utilizado pelos demais candidatos, declaração específica e comprovar, através de Atestado Médico, a deficiência de que é portador, conforme estabelecido no item 3.2.5 deste Edital.

4.5 - Se aprovado e classificado para o provimento das vagas, o candidato portador de deficiência será submetido a avaliação a ser realizada pelo Departamento de Perícia Médica e Saúde do Trabalhador da Secretaria de Administração e dos Recursos Humanos (SARH), a fim de ser apurada a categoria de sua deficiência e a compatibilidade do exercício das atribuições do Cargo com a deficiência de que é portador. 

4.6 - Caso o candidato inscrito como portador de deficiência não se enquadre nas categorias definidas no art. 4º, incisos I a V, do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, seu nome será excluído da listagem de candidatos portadores de deficiência e passará a constar apenas da listagem geral de todos os candidatos. 

4.7 - Na hipótese de não compatibilidade do exercício das atribuições da categoria funcional com a deficiência de que é portador, o candidato será eliminado do Concurso, abrindo vaga para o chamamento do próximo classificado na lista dos portadores de deficiência aprovados no respectivo Concurso.

4.8 - Não ocorrendo aprovação de candidatos portadores de deficiência para o preenchimento de vagas para a categoria funcional previsto em reserva especial, aquelas serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados.

5.  DOS CONCURSOS E DAS CATEGORIAS FUNCIONAIS

CONCURSO 11 

Categoria Funcional:  Técnico em Atividades de Apoio

Especialidade: Assessor Jurídico

Descrição sumária das atribuições

Funções de nível superior relativas ao planejamento, organização, orientação, direção, coordenação, supervisão, avaliação, divulgação e execução das atividades de apoio estruturadas para que a Secretaria da Saúde possa atingir suas finalidades e desenvolver os programas e projetos relativos à saúde pública e à proteção ambiental.

CONCURSO 12 

Categoria Funcional: Sanitarista

Especialidade: Sanitarista
Descrição sumária das atribuições

Funções de nível superior, de alto grau de responsabilidade e complexidade, envolvendo o desempenho de atividades relativas a planejamento, gerência, coordenação, supervisão, assessoramento e avaliação de programas de saúde pública e de proteção ambiental.

6.  DAS PROVAS

6.1
-
Os Concursos serão constituídos de Provas Escritas, compostas por questões objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, conforme especificações contidas no Anexo II deste Edital, e de Provas de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório, conforme especificações contidas no Anexo III deste Edital.

6.2
-
Os programas das Provas Escritas e a bibliografia recomendada encontram-se no Manual do Candidato.

7.  DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS

7.1 - As Provas Escritas serão realizadas exclusivamente em Porto Alegre, RS, em data, hora e local a serem designados através de Edital ou Aviso, publicado no Diário Oficial do Estado, no prazo mínimo de 8 (oito) dias de antecedência da data das provas.

7.2 - O candidato deverá comparecer ao local das provas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para o início das mesmas, com documento de identidade hábil, conforme item 3.2.4 deste Edital e caneta esferográfica de ponta grossa com tinta de cor azul ou preta.

7.3 - O ingresso na sala de provas somente será permitido ao candidato que apresentar o documento de identidade, conforme item 3.2.4, devendo este estar em perfeitas condições de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato.

7.4
-
Não será permitida a entrada no prédio de realização das provas de candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início das mesmas.

7.5
-
Não será permitida a entrada na sala de provas de candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início das mesmas, salvo se acompanhado por fiscal da Coordenação dos Concursos.

7.6
-
Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado pelo candidato. 

7.7
-
A solicitação de condições especiais para a realização da Prova Escrita será analisada pela Comissão de Concursos da Secretaria da Saúde em conjunto com a Coordenação de Concursos da FAURGS, levando em consideração critérios de viabilidade e razoabilidade.

7.8
-
Durante a realização das Provas Escritas, não serão permitidas consultas de qualquer natureza, bem como o uso de telefone celular, mobi, fones de ouvido ou quaisquer outros aparelhos eletrônicos ou similares.

7.9
-
O candidato deverá assinalar suas respostas na folha ótica de respostas com caneta esferográfica de ponta grossa com tinta de cor azul ou preta, pois o equipamento eletrônico não lê as marcas feitas com outro tipo de caneta.

7.10
-
Não serão computadas as questões objetivas não-assinaladas na folha ótica de respostas, assim como as questões que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legíveis.

7.11
-
Será de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento correto da folha ótica de respostas.

7.12 - Será excluído dos Concursos o candidato que:

7.12.1
-
for descortês para com qualquer dos examinadores, coordenadores, fiscais ou autoridades presentes;

7.12.2
-
for surpreendido, em ato flagrante, durante a realização das Provas Escritas, comunicando-se com outro candidato, bem como se utilizando de consultas e equipamentos não permitidos;

7.12.3
-
utilizar quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, em qualquer etapa de sua realização.

7.13
-
O candidato somente poderá se retirar do recinto das Provas Escritas após transcorrida 1 (uma) hora do início das mesmas.

7.14 - O candidato não poderá ausentar-se da sala durante as Provas Escritas, a não ser momentaneamente, em casos especiais, e na companhia de um fiscal da coordenação dos concursos.

7.15
-
O candidato, ao término da Prova Escrita, entregará ao fiscal da sala a folha ótica de respostas.

7.16
-
Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas aos Concursos nas dependências do local de aplicação das provas.

7.17 - A critério da Secretaria da Saúde, as provas poderão ser realizadas em dia de sábado, domingo ou feriado.

8.
DAS PROVAS DE TÍTULOS
8.1
-
Somente os candidatos aprovados nas Provas Escritas prestarão Provas de Títulos.

8.2
-
O candidato que possuir títulos, deverá apresentá-los no período, horário e local a serem divulgados pelo Edital de convocação para as Provas de Títulos.

8.3
-
Para as Provas de Títulos, o candidato deverá preencher, em duas vias, o formulário RELAÇÃO DE TÍTULOS que se encontra no final do Manual do Candidato e anexar a uma das vias 01 (uma) fotocópia de cada documento relacionado, de uma das seguintes maneiras:

8.3.1
-
fotocópia simples acompanhada do original, para conferência pelo responsável pelo recebimento dos títulos;

8.3.2
-
fotocópia autenticada em Cartório.

8.4
-
Os comprovantes dos documentos relacionados pelo candidato deverão ser numerados na mesma seqüência em que constarem na RELAÇÃO DE TÍTULOS.

8.5
-
O curso que concedeu direito à ins​crição no Concurso, ou seja, o pré-requisito, NÃO será avaliado como título, mas é OBRIGATÓRIA a entrega de uma cópia do seu respectivo comprovante, juntamente com as cópias dos do​cu​mentos que compõem as Provas de Títulos, devendo o candi​dato identificar esta cópia com a expressão: “PRÉ-REQUISITO”.

8.6
-
As Provas de Títulos serão avaliadas conforme o previsto no quadro de pontuação do Anexo III deste Edital, que apresenta os títulos considerados aptos para valorização nos presentes Concursos, bem como suas respectivas pontuações.

8.7
-
Critérios de julgamento dos títulos:

8.7.1-
os títulos serão avaliados de acordo com o que estabelece o Anexo IV deste Edital;

8.7.2-
nenhum título receberá dupla valoração;

8.7.3
-
serão considerados apenas os títulos obtidos pelo candidato até 31 de janeiro de 2002.

8.8
-
Serão considerados títulos aptos a serem valorizados no Concurso 11 – Assessor Jurídico:

8.8.1
- Cursos de Graduação ou de Pós-Graduação – Especiali​za​ção com carga horária mínima de 360h, Mestrado ou Dou​torado – que não sejam os de pré-requisito para inscrição;

8.8.2
-
Experiência profissional em Assessoria e Consultoria Jurídica no campo da Saúde Pública;

8.9
-
Serão considerados títulos aptos a serem valorizados no Concurso 12 – Sanitarista:

8.9.1
- Cursos de Graduação ou de Pós-Graduação – Especiali​za​ção com carga horária mínima de 360h, Mestrado ou Dou​torado – que não sejam os de pré-requisito para inscrição;

8.9.2
-
Cursos de aperfeiçoamento ou de atualização em que o candidato tenha atuado como participante ou ministrante;

8.9.3
-
Experiência profissional, na área de atuação;

8.9.4
-
Autoria ou co-autoria de trabalhos ou publicações relacionados ao campo da Saúde Pública;

8.9.5
-
Estágios extracurriculares, monitorias, bolsas de estudo ou similares, vinculados à área de atuação da categoria funcional/especialidade. Estágios curriculares NÃO serão pontuados.

8.10
-
Documentos comprobatórios para a Prova de Títulos:

8.10.1
-
Cursos de Graduação ou Pós-Graduação: somente serão considerados válidos como comprovantes de conclusão de cursos de Graduação ou Pós-Graduação – Especialização, Mestrado e Doutorado – Diploma (fotocópia frente e verso), ou Histórico Escolar que contenha a indicação de conclusão do curso, ou Certificado, em papel timbrado, contendo a carga horá​ria e o controle de registro do documento (carimbo preenchido no verso), ou a Ata da Defesa de Tese ou de Dissertação, acompanhada de declaração do coordenador do curso;

8.10.2
 -
Cursos de aperfeiçoamento ou atualização em que o candidato tenha atuado como participante ou ministrante: somente serão considerados como comprovantes válidos diplomas, certificados ou atestados com indicação explícita da carga horária;

8.10.3 - Publicações: somente será considerada, como com​pro​vante válido, cópia ou separata completa de cada publicação – incluindo a capa ou página(s) que comprove(m) a sua autoria e a sua efetiva publicação – ou o aceite para a publicação;

8.10.4 - Estágios extracurriculares, monitorias, bolsas de estudo ou similares: somente serão pontuados os certificados ou atestados que contenham explicitamente a carga horária. Os estágios curriculares não serão pontuados;

8.10.5
-
Experiência profissional:
8.10.5.1
-
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) (fotocópias que incluam as páginas com os dados de identificação do trabalhador – folha de rosto e de qualificação civil – e com o registro do contrato de trabalho com todos os campos preenchidos, inclusive o da rescisão, se for o caso, e assinaturas). Quando o contrato de trabalho ainda estiver em vigor, deverá ser apresentada, junto com a CTPS, um Atestado do empregador confirmando que, até a data de 31 de janeiro de 2002, o candidato ainda era funcionário da instituição.

8.10.5.2
- Para profissionais autônomos, Certidão do acervo técnico ou ART a ser expedida pelo Conselho respectivo, cujo documento comprobatório deve ser oficial (papel com timbre, carimbo, data e assinatura do responsável). Sendo este profissional da área jurídica, deverá ser informado pelo Poder Judiciário, através de certidão, o efetivo exercício profissional. 

8.10.5.3 - No caso de servidor público, deverá ser apresentada Certidão Oficial expedida pelo órgão de lotação ou exercício.

8.10.5.4
- Certificado ou Atestado oficial, cujos documentos comprobatórios devem ser oficiais (papel com timbre, carimbo, data e assinatura do responsável) que expresse claramente o cargo, ou função, exercido pelo candidato, bem como indique o período de trabalho (data de início: dia, mês e ano e de permanência ou término, se for o caso);

8.10.5.5
- Será considerado como experiência profissional o tempo de atuação como bolsista, desde que esta atividade tenha sido realizada após a conclusão do curso superior exigido como pré-requisito de inscrição à categoria funcional. O documento comprobatório deverá ser expedido pelo órgão de pesquisa e expressar claramente a função exercida pelo candidato, bem como indicar o período de trabalho (data de início: dia, mês e ano e de permanência ou término, se for o caso);

8.10.5.6 - Para fins de contagem de tempo de experiência profissional, será considerado mês o período de 30 (trinta) dias, independentemente do dia de seu início. Poderão ser reunidos períodos de tempo de épocas diferentes, até completar 1 (um) mês.

8.11
- Os documentos poderão ser entregues pessoal​mente ou através de procurador. A procuração NÃO precisa ser feita em cartório. Caso necessário o candidato poderá apresentar seus títulos, exclusivamente na forma de fotocópias autenticadas em cartório, por SEDEX, endereçado para FAURGS – Setor de Concursos, Caixa Postal 15039, CEP 91501-970 – Porto Alegre, RS. A data limite para a postagem será o último dia do período fixado em edital para a entrega dos títulos. NÃO serão avaliados os documentos enviados através de Fax, correio eletrônico, ou de outras formas que não a expressa neste Edital.

8.12
- Os documentos apresentados em língua estrangeira, com exceção de Língua Espanhola e Língua Inglesa, deverão ser traduzidos e conter o nome legível e a assinatura do tradutor.

8.13
-
NÃO serão aceitos documentos originais, à exceção do expressamente facultado no item 8.10.3 deste Edital.

8.14
-
As fotocópias e os documentos entregues para as Provas de Títulos não serão devolvidas.

8.15
-
Quando o nome do candidato, nos documentos apresen​ta​dos para a Prova de Títulos, for diferente do que consta no Requerimento de Inscrição, deverá ser anexado comprovante de alteração de nome. Esse comprovante NÃO deverá ser numerado, mas apenas juntado ao conjunto de títulos entregues.

8.16 - O recebimento do título pelo representante da FAURGS não significa sua automática pontuação, os títulos serão avaliados posteriormente pela Banca Examinadora. 

8.17 - O preenchimento do formulário RELAÇÃO DE TÍTULOS, bem como a adequada comprovação da titulação ali relacionada, são de inteira responsabilidade do candidato ou seu procurador, arcando o candidato com as conseqüências de eventuais falhas cometidas.

8.18
-
Não serão recebidos títulos apresentados fora de prazo, local e horário estabelecidos em Edital ou em desacordo com o disposto no item 8 e no quadro de pontuação do Anexo IV deste Edital.

8.19
-
A inexatidão constatada em qualquer dos títulos acarre​tará a anulação do referido título para fins desta Prova.
9.
DA PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS E DO PRAZO PARA RECURSOS

9.1 - As informações sobre a homologação das inscrições, as listas contendo os resultados das provas, os locais onde elas estarão afixadas, os procedimentos para a interposição de recursos, as respostas aos recursos e a homologação dos Concursos serão divulgados através de Editais ou Avisos publicados no Diário Oficial do Estado, bem como de acordo com o contido no item 2 deste Edital.

9.2 - O candidato poderá interpor recurso referente:

9.2.1
-
às inscrições não-homologadas, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação do Edital de homologação das inscrições;

9.2.2
-
às questões objetivas, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação do Edital de divulgação do gabarito das Provas Escritas;

9.2.3
-
à pontuação dos títulos, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subseqüente ao da publicação do Edital de resultados das Provas de Títulos;

9.2.4
-
às incorreções ou irregularidades constatadas na execução dos Concursos, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da ocorrência das mesmas.

9.3 - O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Concursos, entregue e protocolado na FAURGS, na Av. Bento Gonçalves, 9500, Prédio 43609, 3º andar, Campus do Vale da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, RS. Os recursos a que se referem os itens 9.2.2 e 9.2.3 deverão ser formulados em formulário específico, cujo modelo poderá ser obtido nesse mesmo local, ou no site http://www.faurgs.ufrgs.br. 

9.4
-
Não serão considerados os recursos formulados fora do prazo ou que não contenham todos os elementos indicados no formulário específico.

9.5
-
Na hipótese de anulação de questões, essas serão consideradas como respondidas corretamente por todos os candidatos.

10.  DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

10.1
-
As provas escritas valem 100 (cem) pontos, de acordo com o estabelecido no Anexo III deste Edital. As provas de títulos valem 25 (vinte e cinco) pontos, e a pontuação final do candidato será a soma da pontuação obtida na Prova Escrita com a pontuação obtida na Prova de Títulos.

10.2
-
Será considerado aprovado no respectivo Concurso o candidato que obtiver, na Prova Escrita, o número mínimo de acertos exigido para cada concurso, conforme disposto no
Anexo II deste Edital e, simultaneamente, atingir o mínimo de
40 (quarenta) pontos, de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo III deste Edital. Os demais candidatos estarão automaticamente excluídos do concurso.

10.3
- A classificação dos candidatos aprovados será realizada, após esgotada a fase de recursos, em função do Concurso para o qual se inscreveram, na ordem decrescente da pontuação final obtida.

10.4
-
Serão divulgadas listagens gerais de classificação dos candidatos aprovados, por categoria funcional, e outras, constando somente os concorrentes às vagas destinadas aos portadores de deficiência, por categoria funcional.

10.5
-
O candidato aprovado para a categoria funcional de Sanitarista constará da lista da localidade sede para a qual se inscreveu e, também, de uma listagem geral de candidatos à mesma categoria funcional, compreendendo todos os candidatos aprovados para esta categoria funcional. 

11.  DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

11.1
-
Caso os candidatos a uma mesma categoria funcional obtenham idêntica pontuação final, serão utilizados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate, para fins de classificação:

11.1.1
-
maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos da Prova Escrita;

11.1.2
-
maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa da Prova Escrita;

11.1.3
-
maior pontuação na Prova de Títulos;

11.1.4
-
sorteio público, se persistir o empate.

No caso de ocorrer sorteio público como critério de desempate, este será comunicado aos candidatos através de Edital ou Aviso publicado no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data de sua realização.

12.  DO PROVIMENTO DOS CARGOS

12.1
-
O provimento dos Cargos dar-se-á conforme as necessidades da Secretaria da Saúde, de acordo com as vagas existentes e outras que porventura venham a surgir dentro do prazo de validade dos Concursos, seguindo rigorosamente a ordem final de classificação.

12.2
-
Requisitos para posse do candidato:

12.2.1
-
ser aprovado no Concurso Público em que se inscreveu;

12.2.2
-
ser considerado apto para a categoria funcional no exame médico admissional, realizado pelo Departamento de Perícia Médica e Saúde do Trabalhador da SARH;

12.2.3
-
em se tratando de candidato portador de deficiência, ser considerado apto na avaliação realizada pelo Departamento de Perícia Médica e Saúde do Trabalhador da SARH;

12.2.4
-
ser brasileiro ou gozar das prerrogativas contidas no artigo 12 da Constituição Federal;

12.2.5
-
estar em dia com o Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;

12.2.6
-
estar em dia com as obrigações eleitorais;

12.2.7
-
possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data de encerramento das inscrições;

12.2.8
-
comprovar a escolaridade e/ou a titulação exigidas, por meio do respectivo Diploma ou Certificado de Conclusão do curso, contendo o controle de registro do documento;

12.2.9 -
possuir registro no órgão de classe, se este for exigido para o exercício profissional da categoria, no momento da posse;

12.2.10
-
não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno gozo dos direitos civis e políticos.

12.3 - O candidato será nomeado através de publicação do ato no Diário Oficial do Estado. Caso o candidato não se apresente no prazo legal, perderá o direito à vaga e a Secretaria da Saúde poderá convocar o próximo candidato classificado para a categoria funcional, seguindo rigorosamente a ordem final de classificação, respeitando os critérios explicitados no item 1.5 .

12.4
-
Os candidatos aprovados deverão manter, junto à Secretaria da Saúde, seu endereço atualizado, comunicando à Divisão de Recursos Humanos, Av. Borges de Medeiros, 1501, 6º andar, CEP 90119-900, Porto Alegre, RS, qualquer mudança de endereço.
13.  DA VALIDADE

13.1
-
O prazo de validade dos Concursos, aos quais se refere este Edital, será de 2 (dois) anos, contados a partir da data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período.

14.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1
-
As inscrições de que trata este Edital implicam o conhecimento das presentes instruções por parte do candidato e seu compromisso tácito de se submeter às condições de sua realização tais como se acham estabelecidas no presente Edital e na legislação vigente.

14.2
-
A irregularidade ou ilegalidade constatadas nas informações e documentos de qualquer candidato, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado final dos Concursos e embora o candidato tenha sido aprovado, levará à exclusão deste, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição.

14.3
-
Caso o candidato aprovado venha a desistir da vaga, deverá formalizar sua desistência em ofício dirigido à Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos, Av. Borges de Medeiros, 1501, 2º andar, CEP 90119-900, Porto Alegre, RS.

14.4
-
Caso o candidato convocado para assumir a vaga não preencha os requisitos de inscrição e de nomeação ou, por qualquer motivo, venha a desistir da vaga, a Secretaria da Saúde reserva-se o direito de convocar o próximo candidato classificado, seguindo rigorosamente a ordem final de classificação.

14.5
-
Os Anexos I, II, III e IV são partes integrantes deste Edital.

14.6
-
As demais disposições relativas ao Cronograma, aos Programas e à Bibliografia das Provas Escritas e à Prova de Títulos, que se encontram no Manual do Candidato, são partes integrantes deste Edital.

14.7
-
Os casos omissos serão resolvidos, em conjunto, pela Comissão de Concursos da Secretaria da Saúde e pela Coordenação de Concursos da FAURGS.

Porto Alegre, 29 de novembro de 2001.




Maria Luiza Jaeger




Secretária da Saúde
ANEXO I – QUADROS DEMONSTRATIVOS DOS CONCURSOS: CATEGO​RIAS FUNCIONAIS, ESPECIALIDADES, PRÉ-REQUI​SITOS, CARGA HORÁ​RIA, SALÁRIO E NÚMERO DE VAGAS

N( do Concurso
CATEGORIA FUNCIONAL
Especialidade
Pré-requisitos
Carga horária semanal 
Salário inicial

(R$)
N( total de vagas







Em concurso
Reserva para deficientes

11
Técnico em Atividades de Apoio
Assessor Jurídico
- Curso Superior em Ciên​cias Jurídicas e Sociais
40h
1.302,15
20
02

12
Sanitarista
Sanitarista
-  Curso Superior com​ple​to em qualquer área, mais Curso de Pós-Gradua​ção no cam​po da Saúde Pública
40h
1.327,29
30
03

DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS:


N( do Concurso
Especialidade 
Localidade Sede da Coordenadoria Regional de Saúde
N( de vagas


11
Assessor Jurídico
Porto Alegre
20


12
Sanitarista
Alegrete – 10ª CRS
01




Bagé – 7ª CRS
01




Cachoeira do Sul – 8ª CRS
01




Caxias do Sul – 5ª CRS
01




Cruz Alta – 9ª CRS
01




Erechim – 11ª CRS
01




Frederico Westphalen – 19ª CRS
01




Ijuí – 17ª CRS
01




Lajeado – 16ª CRS
01




Osório – 18ª CRS
01




Palmeira das Missões – 15ª CRS
01




Passo Fundo – 6ª CRS
01




Pelotas – 3ª CRS
01




Porto Alegre – 1ª e 2ª CRS
13




Santa Cruz do Sul – 13ª CRS
01




Santa Maria – 4ª CRS
01




Santa Rosa – 14ª CRS
01




Santo Ângelo – 12ª CRS
01

ANEXO II – QUADRO DEMONSTRATIVO DAS PROVAS ESCRITAS, DO NÚMERO DE QUES​TÕES E DO NÚMERO MÍNIMO DE ACERTOS POR PROVA
Nº do Concurso
Especialidade
Língua Portuguesa
Estatuto
Conhecimentos Específicos
Nº total de Questões



Nº de

questões
Nº mínimo de acertos
Nº de

questões
Nº mínimo de acertos
Nº de

questões
Nº mínimo de acertos
Nº de

questões

11
Assessor Jurídico
10
03
05
02
45
14
60

12
Sanitarista
10
03
05
02
45
14
60

ANEXO III – QUADRO DEMONSTRATIVO DA PONTUAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS E DA PONTUAÇÃO MÍNIMA PARA APROVAÇÃO
Nº do Concurso
Especialidade
Língua Portuguesa
Estatuto
Conhecimentos Específicos
Nº TOTAL DE PONTOS
Nº MÍNIMO DE PONTOS



Valor da questão
Nº de pontos
Valor da questão
Nº de pontos
Valor da questão
Nº de pontos



11
Assessor Jurídico
2
20
2,5
12,5
1,5
67,5
100
40

12
Sanitarista
2
20
2,5
12,5
1,5
67,5
100
40




ANEXO IV - PROVAS DE TÍTULOS 

QUADRO DE PONTUAÇÃO DE TÍTULOS PARA

CONCURSO 11 – ASSESSOR JURÍDICO

Instruções ao candidato:

· Preencher o formulário RELAÇÃO DE TÍTULOS, que se encontra anexado ao final do Manual do Candidato.

· Entregar obrigatoriamente o Diploma ou o Certificado de Conclusão dos Cursos que concederam direito à inscrição, identificados com a expressão "pré-requisito". Estes documentos não serão pontuados.

· Atender com relação aos documentos comprobatórios ao que estabelece o item 8.10 do Edital.

TÍTULOS
PONTUAÇÃO
VALOR

MÁXIMO

1. CURSOS (outros cursos de graduação ou pós-graduação, que não os de pré-requisito para a inscrição):

5,0

1.1  Graduação 
0,5


1.2  Especialização, com carga horária mínima de 360h
1,0


1.3  Mestrado
1,5


1.4  Doutorado
2,0


2. CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO NO CAMPO DA SAÚDE PÚBLICA:

10,0

2.1  Especialização, com carga horária mínima de 360h
2,0


2.2  Mestrado
3,0


2.3  Doutorado
5,0


3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NO CAMPO DA SAÚDE PÚBLICA

0,2 por mês
10,0

ANEXO IV – continuação

QUADRO DE PONTUAÇÃO DE TÍTULOS PARA

CONCURSO 12 – SANITARISTA

Instruções ao candidato:

· Preencher o formulário RELAÇÃO DE TÍTULOS, que se encontra anexado ao final do Manual do Candidato.

· Entregar obrigatoriamente o Diploma ou o Certificado de Conclusão dos Cursos que concederam direito à inscrição, identificados com a expressão "pré-requisito". Estes documentos não serão pontuados.

· Atender com relação aos documentos comprobatórios ao que estabelece o item 8.10 do Edital.

TÍTULOS
PONTUAÇÃO
VALOR

MÁXIMO

1. CURSOS (outros cursos de graduação ou pós-graduação, que não os de pré-requisito para a inscrição):

3,5

1.1  Graduação 
0,3


1.2  Especialização, com carga horária mínima de 360h
0,7


1.3  Mestrado
1,0


1.4  Doutorado
1,5


2. CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO NO CAMPO DA SAÚDE PÚBLICA:

5,0

2.1  Mestrado
2,0


2.2  Doutorado
3,0


3. OUTROS CURSOS de aperfeiçoamento ou atualização, na área de formação relacionada à categoria funcional para o qual está prestando concurso, cursos de língua estrangeira ou de informática: 

2,0

3.1  Participação como ouvinte:



3.1.1  De 40h a 79h
0,1


3.1.2  De 80h a 119h
0,2


3.1.3  De 120h ou mais
0,3


Obs.: Não serão considerados os cursos de preparação para concursos públicos

2,0

3.2   Participação como ministrante, na área de formação relacionada à categoria funcional para o qual está prestando concurso:



3.2.1  Até 19h
0,2


3.2.2  De 20h a 39h
0,3


3.2.3  De 40h a 79h
0,4


3.2.4  De 80h a 119h
0,5


3.2.4  De  120h ou mais
0,6


4. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NA ÁREA DE FORMAÇÃO:


0,1 por mês
6,0

4. APRESENTAÇÃO DE TRABALHO  EM EVENTOS (relacionados à área de formação ou ao campo da Saúde Pública): congres​sos, seminários, simpósios, workshops, ou similares, com ou sem publicação de resumo.
0,2 por trabalho
1,5

5.  PUBLICAÇÕES RELACIONADAS CAMPO DA SAÚDE PÚBLICA:





5.1  Publicações técnicas em revistas, jornais, coletâneas, anais e periódicos em geral: como autor ou co-autor
0,5 por publicação
3,0

5.2  Livros ou capítulos de livros publicados, como autor ou co-autor
1,0 por publicação


6.  ESTÁGIOS EXTRACURRICULARES, MONITORIAS, BOLSAS DE ESTUDOS ou similares, no campo da Saúde Pública:




6.1  De 480h a 960h
0,1
2,0

6.2  De 961h a 1920h
0,3


6.3  De 1921h a 2880h
0,4


6.4  De 2881h a 3840h
0,5


6.5  De 3841h ou mais
0,7


PROGRAMA E BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA PARA AS PROVAS ESCRITAS


- PARA AMBAS AS CATEGORIAS FUNCIONAIS -

Ortografia. Sistema oficial vigente. Relações entre fonemas e grafias. Acentuação.

Morfologia: Estrutura e formação de palavras. Classes de pala​vras e seu emprego. Flexão nominal e verbal. 

Sintaxe: Processos de coordenação e subordinação. Equivalên​cia e transformação de estruturas. Discurso direto e indireto. Concor​dância nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Crase. Pontuação.

Interpretação de textos: Variedade de textos e adequação de linguagem. Estruturação do texto e dos parágrafos. Informações literais e inferências. Estruturação do texto: recursos de coesão. Significação contextual de palavras e expressões. Ponto de vista do autor. 


- PARA AMBAS AS CATEGORIAS FUNCIONAIS -

Lei Estadual nº 10.098/94. Estatuto do Servidor Público do Estado do Rio Grande do Sul.

11 – ASSESSOR JURÍDICO

DIREITO CONSTITUCIONAL

Aspectos gerais do Constitucionalismo no mundo e no Bra​sil. Teoria da Constituição: Conceito. Constituição ma​te​rial e formal. Posição hierárquica da Constituição. Es​trutura e função. Classificações. Normas constitucionais no tempo e no espaço. Teoria da Recepção. Poder Consti​tuinte: Poder originário e derivado. Reforma constitucional. Controle da Constitu​cionalidade: Supremacia da Consti​tuição. Natureza do ato inconstitucional. Controle da Constitucionalidade no Brasil. Controle político. Controle Judi​ciário: difuso e concentrado. Efeitos da declaração de inconsti​tucionalidade. O papel do Senado. Ação direta de inconstitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade inter​ventiva. Ação direta de constitucionalidade. Aplicabilidade das Normas Constitucionais: Sistema constitucional. Teo​ria das normas constitucionais. Formas de positivação e funções das normas constitucionais. Eficácia, aplicabili​dade e efetividade.   Princípios Constitucionais: Conceito de norma-princípio e norma-regra. Princípios constitu​cionais propriamente ditos: Estado de Direito, Estado Social, Divisão dos Poderes, Princípio Democrático, Prin​cí​pio Federativo. Concretizações dos princípios constitu​cionais: Legalidade, Segurança Jurídica, Proporcio​nalidade, Igualdade. Hermenêutica Constitucional: Métodos tradicionais de interpretação da Constituição. Concre​tização da Constituição. Princípios da Concretização: Uni​dade da Constituição, Concordância Prática, Confor​midade Funcional, Efeito Integrador, Máxima Efetividade, Força Normativa. Limites da interpretação constitucional: mutação e modificação constitucional. Teoria dos Direitos e Garantias Fundamentais: Terminologia: direitos funda​mentais, direitos humanos. O conceito materialmente aber​to na CF/88. Funções e classificações. Restrições. Ações Constitucionais: Direito de Petição, Mandado de Segurança, Mandado de Injunção, Habeas Corpus, Habeas Data, Ação Popular. Organização do Estado: Distribuição das competências. Administração Pública: Prin​cípios gerais da Administração Pública. Organização dos Poderes: Processo Legislativo. Ordem Econômica e Financeira: Princípios gerais da atividade econômica. Ordem Social: Seguridade Social.

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA
BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Conteúdo jurídico do princípio da igualdade. 3.ed. São Paulo: Malheiros, 2000.

BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da constituição. 3.ed. São Paulo: Saraiva, 1999.

_______ O Direito constitucional e a efetividade de suas normas. 5.ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2001.

CANOTILHO, JJ Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Almedina, 1998. 

CLÈVE, Clèmerson Merlin. A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. São Paulo: RT, 2000.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - até a Emenda Constitucional 32.

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 8.ed. São Paulo: Atlas, 2000.

ROTHENBURG, Walter Claudius. Princípios constitucionais. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1999. 

SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. 3.ed. São Paulo: Malheiros. 1988.

________ Curso de direito constitucional positivo. 16.ed. São Paulo: Malheiros, 1999.

DIREITO ADMINISTRATIVO

Administração Pública: Administração direta e administração indireta; princípios. Regime jurídico administrativo. Serviços públicos. Poder de polícia. Restrições do Estado sobre a pro​prie​dade privada. Atos administrativos; contratos administrativos. Convênio e consórcios administrativos. Licitações. Servidores pú​bli​cos. Processo administrativo. Responsabilidade extracontratual do Estado. Bens públicos. Controle da administração pública: controle administrativo, controle legislativo, controle judicial.

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Administrativo.

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso de Direito Administrativo.

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo.

FERRAZ, Sérgio. Processo Administrativo.

FIGUEIREDO, Lúcia Valle de. Curso de Direito Administrativo. 

FIGUEIREDO, Lúcia Valle de. Dispensa de Licitação (com SÉRGIO FERRAZ).

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações.

MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno.

MOREIRA NETO, Diogo Figueiredo. Curso de Direito Administrativo.

PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Comentários à Nova Lei de Licitações Públicas.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Processo Civil: conceito; natureza; noções gerais. Jurisdição e ação. Sujeitos da relação processual. Ministério Público no Pro​ces​so Civil. Litisconsórcio: intervenção de terceiro. Compe​tência: conceito; espécies; modificações; exceção e conflito. Atos processuais: forma; tempo; lugar; prazo; comunicações; nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo; hipó​teses; efeitos. Processo; procedimento ordinário e sumário. Petição Inicial. Resposta do réu. Julgamento conforme o estado do processo. Prova: conceito e princípios gerais; tipos; força probante; produção. Audiência; conciliação; instrução e julga​mento. Sentença; coisa julgada: conceito; limites subjetivos e objetivos. Recurso: conceito, noções gerais, regime jurídico e efeitos; pressupostos de admissibilidade e mérito; espécies de recursos, peculiaridades e procedimentos. Liquidação de sen​ten​ça: espécies, procedimentos. Execução por quantia certa contra devedor solvente; embargos de devedor e de terceiros. Tutela cautelar e tutela antecipatória. Processo cautelar: eficácia temporal dos provimentos cautelares; ação cautelar inominada; arresto; seqüestro; busca e apreensão; asseguração de provas. Ação Popular; Ação Civil Pública; Mandado de Segurança; Habeas Data; Mandado de Injunção.

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA

NEGRÃO, Theotônio. Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor. Com a colaboração de José Roberto Ferreira Gouvêa. São Paulo: Saraiva.

CAHALI, Yussef S. Código de Processo Civil. 3ª ed. ver., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista Dos Tribunais, 2001.

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2000.

SILVA, Ovídio A . Baptista da. Curso de Processo Civil, 5ª. ed. revista e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2000.

MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de Segurança. Ação Popular. Ação Civil Públicas. Mandado de Injunção. Habeas Data. 19ª ed. atualizada por Arnoldo Waldd. São Paulo: Malheiros, 1998.

MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação Civil Pública. 6ª ed. revista e atualizada. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999 .

DIREITO PENAL

Crimes contra a pessoa (art. 130 a 136). Crimes contra a honra (art. 138 a 145). Crimes contra a liberdade individual (art. 146 a 154). Crimes contra o patrimônio (art. 155 a 183). Crimes contra a saúde (art. 267 a 285). Crimes contra a fé pública (art. 293 a 305). Crimes contra a Administração Pública (art. 312 a 337).

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA

Código Penal (Decreto-Lei 2848, de 07/12/40) e toda a legislação complementar até 30/11/2001.

BITENCOURT, C. R. Manual de Direito Penal – Parte Especial. v. 2. São Paulo: Saraiva, 2001.

COSTA JR., P. J. Curso de Direito Penal, v. 2 e 3. Parte Especial. São Paulo: Saraiva, 1991.

COSTA, Á. M. Direito Penal. Parte Especial. Volume II, Tomos I e II, 4ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1994.
COMPREENSÃO DO SUS E SEU APARATO OR​GA​NI​ZA​CIO​NAL E LEGAL

Antecedentes históricos da organização do sistema de saúde e do ordenamento das práticas de saúde no Brasil. O direito à saúde, a vigilância à saúde e a construção do direito sanitário. Reforma do Estado, reforma setorial, autonomia e descentralização da política de saúde para os municípios. Aparato legal do SUS nacional e estadual, questões de financiamento, de controle social e da política de medicamentos. Análise e crítica da situação federal e da situação do Rio Grande do Sul, quanto ao financiamento e gestão de Sistema do setor saúde (inclusive Municipalização Solidária da Saúde e Saúde Solidária) e análise e crítica das Normas Operacionais do Ministério da Saúde (NOBs e NOAS). Ética na pesquisa em saúde, processo de trabalho e política de recursos humanos em saúde. Desenhos tecnoassistenciais e conceitos de saúde para a educação em saúde, a capacitação de trabalhadores e a organização das práticas de atenção integral à saúde. Controle social e relações intergovernamentais no ordenamento e condução do SUS. Reforma psiquiátrica e a legislação em saúde mental.

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA:

ALMEIDA, C. M. Reforma do Estado e reforma de sistemas de saúde: experiências internacionais e tendências de mudança. Ciência & saúde coletiva, São Paulo, v.4 n.2, p.263-286, 1999.

BRASIL. Lei n. 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos e dá outras providências.

BRASIL. Lei n. 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneamentos e outros produtos e dá outras providências.

BRASIL. Lei n. 6.437, de 20 de agosto de 1997. Configura as infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções respectivas e dá outras providências.

BRASIL. Lei n. 9.434, de 4 de fevereiro de 1997. Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento e dá outras providências. 

BRASIL. Lei n. 9.452, de 20 de março de 1997. Determina que as Câmaras Municipais sejam obrigatoriamente notificadas da liberação dos recursos federais para os respectivos municípios e dá outras providências. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Coordenação Geral de Documentação e Informação. Legislação em Saúde Mental. Brasília: Ministério da Saúde, 2000. 108p. (Série E – Legislação em Saúde; 4).

BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução n. 33, de 14 de janeiro de 2000. Publica a atualização das listas de substâncias sujeitas a controle especial. 

CAMPOS, F. C. C. de. Gestão intergovernamental e financiamento do SUS: apontamentos para os gestores municipais. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Gestão Municipal da Saúde: textos básicos. Rio de Janeiro: Ministério da Saúde, 2001. p.79-110.

CAMPOS, G. W. de S. Análise crítica das contribuições da saúde coletiva à organização das práticas de saúde no SUS. In: FLEURY, S. (Org.). Saúde e democracia: a luta do CEBES. São Paulo: Lemos, 1997. p.113-124.

CAMPOS, G. W. de S. Subjetividade e administração de pessoal: considerações sobre os modos de gerenciar o trabalho em equipes de saúde. In: MERHY, E.E. e ONOCKO, R. (Orgs.). Agir em saúde. São Paulo: Hucitec, 1997. p.229-266.

CARVALHO, G. A inconstitucional administração pós-constitucional do SUS através de normas operacionais. Ciência & saúde coletiva, São Paulo, v.6 n.2, p.435-444, 2001.

CECCIM, R. B. Saúde e doença: reflexão para a educação da saúde. In: MEYER, D.E.E. (Org.) Saúde e sexualidade na escola. 2 ed. Porto Alegre: Mediação, 1998. p.37-50.

CECÍLIO, L. C. O. Modelos tecnoassistencias em saúde: da pirâmide ao círculo, uma possibilidade a ser explorada. Cadernos de Saúde Pública. São Paulo, v.13, n.3, p.469-478, jul./set.1997.

CHIORO, A.; ALMEIDA, E. S. de e ZIONE, F. Políticas públicas e organização do Sistema de Saúde: antecedentes, Reforma Sanitária e o SUS. In: WESTPHAL, M. F. e ALMEIDA, E. S. (Orgs.) Gestão de serviços de saúde. São Paulo: Ed da Universidade/USP, 2001. p.13-50. (Série Acadêmica n. 37).

COHN, A. Os governos municipais e as políticas sociais. In: SOARES, J. A.. e CACCIA-BAVA, S. (Orgs.). Os desafios da gestão municipal democrática. São Paulo: Cortez, 1998. p. 143-192.

CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, 10, 1998, Brasília. Relatório Final. Brasília: Ministério da Saúde, 1998.

CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, 11, 2000, Brasília. Relatório Final. Brasília: Ministério da Saúde, 2000.

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE. A prática do controle social e os Conselhos de Saúde em 14 reflexões. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Gestão Municipal da Saúde: textos básicos. Rio de Janeiro: Ministério da Saúde, 2001. p.53-78.

DALLARI, S. G. e outros. O direito à saúde na visão de um Conselho Municipal de Saúde. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 12, n. 4, p. 531-540, out./dez., 1996.

DALLARI, S. G. Municipalização dos serviços de saúde. São Paulo: Brasiliense, 1985.

GOMES, C. A. P. e outros. Gestão e gerenciamento da política nacional de medicamentos. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Gestão Municipal da Saúde: textos básicos. Rio de Janeiro: Ministério da Saúde, 2001. p.143-162.

LEVCOVITZ, E.; LIMA, L. D. de e MACHADO, C. V. Política de saúde nos anos 90: relações intergovernamentais e o papel das Normas Operacionais Básicas. Ciência & saúde coletiva, São Paulo, v.6 n.2, p.269-318, 2001. (Incluídos os textos de debatedores e a resposta).

MENDES, A.; CARVALHO, G. e MARQUES, R. M. Financiamento do SUS: princípios, série histórica e propostas. In: WESTPHAL, M. F. e ALMEIDA, (Orgs.) Gestão de serviços de saúde. São Paulo: Ed. da Universidade/USP, 2001. p.51-71. (Série Acadêmica n. 37).

PIERANTONI, C. R. As reformas do Estado, da saúde e recursos humanos: limites e possibilidades. Ciência & saúde coletiva, São Paulo, v.6 n.2, p.341-360, 2001.

Revista de Direito Sanitário. São Paulo: LTr, v.1, n.1, nov. 2000. (Centro de Estudos e Pesquisas de Direito Sanitário / Núcleo de Pesquisas de Direito Sanitário da USP). Todo o número.

Revista de Direito Sanitário. São Paulo: LTr, v.2, n.1, mar. 2001. (Centro de Estudos e Pesquisas de Direito Sanitário / Núcleo de Pesquisas de Direito Sanitário da USP). Todo o número.

Revista Divulgação em Saúde para Debate. Rio de Janeiro: CEBES, n. 23, set. 2001. Número sobre o RS. (Todo o número).

Revista Divulgação em Saúde para Debate. Rio de Janeiro: CEBES, n. 24, set. 2001. Número sobre o RS. (Todo o número).

RIO GRANDE DO SUL. Portaria SES/RS n. 09, de 08 de maio de 2000. Institui o Pólo de Educação em Saúde Coletiva. Diário Oficial do Estado, Porto Alegre, RS, 11 maio 2000.

RIO GRANDE DO SUL. Portaria SES/RS n. 39, de 01 de dezembro de 2000. Institui Núcleos Regionais de Educação em Saúde Coletiva. Diário Oficial do Estado, Porto Alegre, RS, 1º dez. 2000.

RIO GRANDE DO SUL. Portaria SES/RS nº 16, de 1º de outubro de 1999. Cria o Programa de Residência Integrada em Saúde e dá outras providências. Diário Oficial do Estado, Porto Alegre, RS, 1º out. 1999.

RIO GRANDE DO SUL. Portaria SES/RS nº 183, de 15 de fevereiro de 2001. Cria o Comitê de Ética na Pesquisa em Saúde na Escola de saúde Pública. Diário Oficial do Estado, Porto Alegre, RS, 20 fev. 2001.

RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Saúde/Conselho Estadual de Saúde. Conferência Estadual de Saúde, 3 – Efetivando o controle estadual no SUS. Legislação Federal e Estadual do SUS. Porto Alegre: 2000. 151 p.

SANTANA, J.P. de. A gestão do trabalho nos estabelecimentos de saúde: elementos para uma proposta. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Gestão Municipal da Saúde: textos básicos. Rio de Janeiro: Ministério da Saúde, 2001. p. 219-234.

SANTOS, N. C. dos. Aspectos éticos na pesquisa científica em seres humanos: normas internacionais e nacionais. In: ANGERAMI-CAMON, V. A. (Org.) A ética na saúde. São Paulo: Pioneira, 1997. p.48-57.

SCHRAIBER, L. B.; MACHADO, M. H. Trabalhadores da saúde: uma nova agenda de estudos sobre recursos humanos em saúde no Brasil. In: FLEURY, S.(Org.). Saúde e democracia: a luta do CEBES. São Paulo: Lemos, 1997. p.281-297.

WESTPHAL, M. F. Movimentos sociais e comunitários no campo da saúde como sujeitos e objetos de experiências educativas. Saúde e sociedade, São Paulo, v.3, n. 2, p. 127-148, 1994.

OBSERVAÇÕES:

1) Toda a bibliografia sugerida para Compreensão do SUS e seu Aparato Organizacional estará disponível para consulta ou reprodução na Escola de Saúde Pública/RS (Av. Ipiranga, 6311 – Partenon – Porto Alegre/RS, ao lado do Museu de Ciência e Tecnologia da PUCRS).

2) A legislação pode ser obtida em páginas eletrônicas de instituições públicas, tais como:

Senado Federal: http://www.senado.gov.br
Casa Civil: http://www.planalto.gov.br/ccvil
Imprensa Nacional: http://www2.in.gov.br
Conselho Nacional de Saúde: http://www.datasus.gov.br.cns
12 – SANITARISTA
GRANDES ÁREAS:

Saúde e Sociedade. 
Epidemiologia e Vigilância em Saúde. 

Gestão e Planificação em Saúde.
Organização, Políticas e Legislação do Sistema Único de Saúde. 
SUB-ÁREAS:

Antecedentes históricos da organização do sistema de saúde e do ordenamento das práticas de saúde no Brasil.

Reforma do Estado, reforma setorial, autonomia e descentralização da política de saúde para os municípios.

Aparato legal do SUS nacional e estadual, questões de financiamento, de controle social e da política de medicamentos.

Análise e crítica da situação federal e da situação do Rio Grande do Sul, quanto ao financiamento e gestão de Sistema do setor saúde (inclusive Municipalização Solidária da Saúde e Saúde Solidária). 

Ética na pesquisa em saúde, processo de trabalho e política de recursos humanos em saúde.

Conceitos de saúde para a educação em saúde, a capacitação de trabalhadores e a organização das práticas de atenção integral à saúde.

Controle social e relações intergovernamentais no ordenamento e condução do SUS.

Estratégias tecnoassistenciais em saúde.

Impacto das normas operacionais básicas sobre a organização da atenção à saúde.

Programa de Saúde da Família e a produção de organizações de saúde.

Características das organizações públicas de saúde.

A equipe e a organização do trabalho em saúde.

Enfoques de Planejamento em Saúde.

Planejamento Estratégico Situacional.

Avaliação em Saúde.

Exclusão social, violência, gênero, etnia e grupos etários.

Condições de vida e trabalho e a questão do adoecimento.

Informação e comunicação em saúde: conceitos básicos, sistemas de informação e tomada de decisão. 

Ciências sociais em saúde.

Eqüidade e saúde.

Vigilância em Saúde (epidemiológica, sanitária e ambiental).

Demografia e indicadores de saúde;.

Investigação Epidemiológica, Sistemas de Notificação e a epidemiologia no planejamento em saúde.

Epidemiologia clínica, das doenças infecciosas, das doenças crônico-degenerativas e ocupacional.

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA:

ABRASCO. Grupo técnico de informação em saúde e população. Sistemas de informação, captura da diversidade dos problemas de saúde e contribuição dos diferentes campos de informação e conhecimento para o planejamento, gestão cuidado e proteção à saúde. In: CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, Cadernos da 11ª Conferência Nacional de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2000. p. 297-312.

ALMEIDA, C. M. Reforma do Estado e reforma de sistemas de saúde: experiências internacionais e tendências de mudança. Ciência & saúde coletiva, São Paulo, v.4 n.2, p.263-286, 1999.

BARROS, M. E. D. Política de saúde: a complexa tarefa de enxergar a mudança onde tudo parece permanência....  In: CANESQUI, A. M. (Org.), p. 113-133. Ciências sociais e saúde. São Paulo: Hucitec-Abrasco, 1997.

CABRAL, M. A. A. Prevenção da violência conjugal contra a mulher. Ciência & saúde coletiva, v.4, n.1, p.183-191, 1999.

CAMPOS, F. C. C. de. Gestão intergovernamental e financiamento do SUS: apontamentos para os gestores municipais. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Gestão Municipal da Saúde: textos básicos. Rio de Janeiro: Ministério da Saúde, 2001. p.79-110.

CAMPOS, G. W. de S. Análise crítica das contribuições da saúde coletiva à organização das práticas de saúde no SUS. In: FLEURY, S. (Org.). Saúde e democracia: a luta do CEBES. São Paulo: Lemos, 1997. p.113-124.

CAMPOS, G. W. de S. Considerações sobre a arte e a ciência da mudança: revolução das coisas e reforma das pessoas.  O caso da saúde.  In:  CECÍLIO, L. C. de O. (Org.)   Inventando a Mudança na Saúde.  São Paulo: HUCITEC, 1994. p.29-87.

CAMPOS, G. W. de S. Subjetividade e Administração de Pessoal: considerações sobre modos de gerenciar trabalho em equipes de saúde. In: MERHY, E. E.; ONOCKO, R. (Orgs.). Agir em Saúde: um desafio para o público.  São Paulo: HUCITEC, 1997.  p.229-266.

CARVALHO, G. A inconstitucional administração pós-constitucional do SUS através de normas operacionais. Ciência & saúde coletiva, São Paulo, v.6 n.2, p.435-444, 2001.

CECCIM, R. B. Saúde e doença: reflexão para a educação da saúde. In: MEYER, D. E. E. (Org.) Saúde e sexualidade na escola. 2 ed. Porto Alegre: Mediação, 1998. p.37-50.

CECÍLIO, L. C. O. Modelos tecnoassistencias em saúde: da pirâmide ao círculo, uma possibilidade a ser explorada. Cadernos de Saúde Pública. São Paulo, v.13, n.3, p.469-478, jul./set.1997.

CHIORO, A.; ALMEIDA, E. S. de e ZIONE, F. Políticas públicas e organização do Sistema de Saúde: antecedentes, Reforma Sanitária e o SUS. In: WESTPHAL, M. F. e ALMEIDA, E. S. (Orgs.) Gestão de serviços de saúde. São Paulo: Ed da Universidade/USP, 2001. p.13-50. (Série Acadêmica n. 37).

COHN, A. Os governos municipais e as políticas sociais. In: SOARES, J. A.. e CACCIA-BAVA, S. (Orgs.). Os desafios da gestão municipal democrática. São Paulo: Cortez, 1998. p. 143-192.

CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, 10, 1998, Brasília. Relatório Final. Brasília: Ministério da Saúde, 1998.

CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, 11, 2000, Brasília. Relatório Final. Brasília: Ministério da Saúde, 2000.

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE. A prática do controle social e os Conselhos de Saúde em 14 reflexões. In: BRASIL. Ministério da Saúde. Gestão Municipal da Saúde: textos básicos. Rio de Janeiro: Ministério da Saúde, 2001. p.53-78.

CUNHA, E. M. G. de P. da.  Raça: aspecto esquecido na iniqüidade em saúde no Brasil? In: BARATA, R. B. e outros (Org.). Eqüidade e saúde. Contribuições da epidemiologia. Rio de Janeiro: Fiocruz/Abrasco, 1997. p. 219-234.

DALLARI, S. G. e outros. O direito à saúde na visão de um Conselho Municipal de Saúde. Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 12, n. 4, p. 531-540, out./dez., 1996.

DALLARI, S. G. Municipalização dos serviços de saúde. São Paulo: Brasiliense, 1985.

DALLARI, S. G. Organização jurídica da administração pública em saúde. In: ROZENFELD, S. (Org.). Fundamentos da Vigilância Sanitária. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2000. p. 113-133.

DUSSAULT, G. A gestão dos serviços públicos de saúde: característicias e exigências.  Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v.26, n.2, p.8-19, abr/jun,1992.

FERLA, A. A.; PITTA, A. M. R. (Orgs.) Informação e comunicação em saúde. Brasília: Ministério da Saúde – Rede Nacional de Informação em Saúde, 2001. 47p.

FURTADO, J. P.  Um método construtivista para a avaliação em saúde. Ciência & saúde coletiva, v.6, n.1, p.165-181, 2001.

HUERTAS, F. Entrevista com Matus: o método PES. São Paulo: FUNDAP, 1996.
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MINAYO, M. C. de S. Violência, direitos humanos e saúde. In: CANESQUI, A. M. (Org.). Ciências sociais e saúde. São Paulo: Hucitec-Abrasco. 1997. p. 247-260.
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SILVA Jr., A. Modelos Tecnoassistenciais em Saúde: o debate no campo da Saúde Coletiva.  São Paulo: HUCITEC, 1998.

VAUGHAN, J. P.; MORROW, R. H. Epidemiologia para Municípios. Manual para Gerenciamento dos Distritos Sanitários. São Paulo: HUCITEC, 1992.

WESTPHAL, M. F. Movimentos sociais e comunitários no campo da saúde como sujeitos e objetos de experiências educativas. Saúde e sociedade, São Paulo, v.3, n. 2, p. 127-148, 1994.

OBSERVAÇÕES:

3) Toda a bibliografia sugerida estará disponível para consulta ou reprodução na Escola de Saúde Pública/RS (Av. Ipiranga, 6311 – Partenon – Porto Alegre/RS, ao lado do Museu de Ciência e Tecnologia da PUCRS).

4) A legislação pode ser obtida em páginas eletrônicas de instituições públicas, tais como:

Senado Federal: http://www.senado.gov.br
Casa Civil: http://www.planalto.gov.br/ccvil
Imprensa Nacional: http://www2.in.gov.br
Conselho Nacional de Saúde: http://www.datasus.gov.br.cns
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RELAÇÃO DE TÍTULOS

CONCURSO Nº ______________

Categoria Funcional:___________________________________    Nº de Inscrição: _____________

Nome do Candidato: _______________________________________________________________

Pré-requisito para inscrição à Categoria Funcional: _______________________________________

RELAÇÃO DOS TÍTULOS

(Campos a serem preenchidos pelo candidato)


Nº
Carga horária ou duração
Histórico / Resumo do documento
















































































































Observações: 
Preencha, em letra de forma ou à máquina, os campos destinados ao candidato. Se necessário, faça cópia deste para completar sua relação.



Entregue este formulário em 02 (duas) vias, conforme Edital.









  Porto Alegre, ____ de março de 2002.

_______________________________
             __________________________________________


Assinatura do candidato                                                            Responsável  pelo recebimento
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